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cargos públicos: universo, declarações entregues por ano, notificações, participações e
meios de fiscalização

Destinatário:Entidade para a Transparência

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, que aprovou o regime do exercício de funções por
titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, fez da declaração única de
rendimentos, património, interesses, incompatibilidades e impedimentos a pedra angular
do sistema português de prevenção da corrupção e de escrutínio da riqueza dos titulares
de cargos. Essa centralidade foi reforçada pela Lei n.º 4/2022, de 6 de janeiro, que, na
sequência dos Acórdãos do Tribunal Constitucional n.ºs 179/2012 e 377/2015, que
vedaram a criminalização do enriquecimento injustificado, deslocou o eixo sancionatório
para o incumprimento dos deveres declarativos, aditando o artigo 18.º-A (desobediência
qualificada e ocultação intencional de património).

Sucede que todo o edifício sancionatório do regime, da perda do mandato, demissão ou
destituição judicial (artigo 18.º, n.º 2) à responsabilidade criminal (artigo 18.º-A, n.ºs 1 e 2)
— depende, em regra, de um ato prévio da entidade fiscalizadora: a notificação do titular
faltoso para suprir a falta no prazo de 30 dias (artigo 18.º, n.º 1). Sem fiscalização efetiva
do universo de obrigados e sem notificação, a não entrega de declarações não produz
qualquer consequência jurídica. A eficácia do sistema mede-se, por isso, pela capacidade
da Entidade para a Transparência de conhecer, em cada momento, quem está obrigado,
quem entregou e quem não entregou.

Os dados disponíveis suscitam sérias dúvidas sobre essa capacidade. Segundo o
Relatório de Atividades de 2025 da Entidade, entre 7 de março de 2024, data de entrada
em funcionamento da plataforma eletrónica, e 31 de dezembro de 2025 foram
apresentadas 8 620 declarações únicas, das quais apenas 883 (10,24%) tinham
verificação concluída, com 244 fiscalizações em curso, dispondo a Entidade de 13
trabalhadores e tendo declarado necessitar, no mínimo, de mais 11. O Relatório de
Conformidade do GRECO relativo ao quinto ciclo de avaliação, de setembro de 2025,
registava a emissão de 158 notificações a titulares faltosos e apenas duas participações
ao Ministério Público junto do Tribunal Constitucional até dezembro de 2024.

Entretanto, tornou-se público, através de investigação jornalística, que um atual membro
do Governo exerceu, durante quase oito anos, um cargo de direção superior de 1.º grau da
administração do Estado sem nunca ter entregue qualquer declaração de rendimentos e
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património, nem ao Tribunal Constitucional, nem, após março de 2024, à Entidade para a
Transparência, sem que alguma vez tenha sido notificado para o efeito durante o exercício
dessas funções, tendo a primeira declaração sido apresentada já em 2026, após contacto
da Entidade e na iminência da posse em funções governativas. O caso,
independentemente do seu desfecho individual, expõe uma eventual questão sistémica: a
de saber se o Estado dispõe, ou não, de um mecanismo que assegure que todos os que
estão legalmente obrigados a declarar efetivamente declaram, e que quem não declara é
notificado e sancionado nos termos da lei.

Acresce que a jurisprudência constitucional é clara quanto ao âmbito subjetivo do regime:
o Acórdão n.º 171/2011 do Tribunal Constitucional, respondendo à dúvida suscitada pelo
próprio titular, esclareceu que o Comandante-Geral da Guarda Nacional Republicana,
enquanto titular de cargo com as competências próprias da direção superior de 1.º grau,
está sujeito à obrigação declarativa, entendimento transponível para os demais dirigentes
máximos das forças e serviços de segurança, incluindo a Polícia Judiciária, cujo diretor
nacional exerce, nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 137/2019, de 13 de
setembro, as competências próprias dos cargos de direção superior de 1.º grau.

Assim, ao abrigo da alínea e) do artigo 156.º da Constituição da República Portuguesa e
nos termos e para os efeitos do artigo 229.º do Regimento da Assembleia da República, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda, requer à Entidade para a
Transparência as seguintes informações:

1. A Entidade para a Transparência dispõe de um cadastro ou registo do universo de
titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos sujeitos a obrigações
declarativas? Em caso afirmativo, como é constituído e mantido atualizado, que
entidades comunicam à Entidade o início, a recondução e a cessação de funções
dos titulares abrangidos, com que periodicidade, e quantos obrigados constam
atualmente desse universo, desagregados pelas categorias dos artigos 2.º, 3.º, 4.º e
equiparados da Lei n.º 52/2019?

2. Quantas declarações únicas foram apresentadas à Entidade em cada ano civil, 2024
(desde 7 de março), 2025 e 2026 (até à data da resposta), desagregadas por tipo
(inicial, de recondução ou reeleição, de atualização intercalar, de substituição, de
cessação de funções e final três anos após a cessação) e por categoria de
obrigado?

3. A Entidade procede ao cruzamento sistemático entre o universo de obrigados e as
declarações efetivamente entregues? Com que periodicidade? Quantos titulares em
funções foram identificados, em cada um dos anos de 2024, 2025 e 2026, sem
qualquer declaração entregue, desagregados por categoria, especificando,
designadamente, membros do Governo, Deputados, titulares de cargos de direção
superior de 1.º e 2.º grau e dirigentes máximos das forças e serviços de segurança?

4. Quantas notificações nos termos do artigo 18.º, n.º 1, da Lei n.º 52/2019 foram
emitidas em cada um dos anos de 2024, 2025 e 2026, desagregadas por categoria
de titular e por fundamento (falta de apresentação, insuficiência ou incorreção da
declaração)? Em quantos casos a situação foi regularizada dentro do prazo de 30
dias e em quantos casos esse prazo foi ultrapassado?

5. Nos casos em que o prazo de 30 dias foi ultrapassado sem regularização, que
consequências foram extraídas pela Entidade, designadamente quanto ao
desencadeamento dos procedimentos de perda do mandato, demissão ou
destituição judicial previstos no artigo 18.º, n.º 2, e quanto à inibição prevista no n.º 3
para ex-titulares?

6. Quantas comunicações ou participações foram remetidas pela Entidade ao
Ministério Público junto do Tribunal Constitucional ou a outras entidades
competentes, nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 52/2019, em cada um dos anos de



2024, 2025 e 2026, e com que fundamentos, designadamente por factos suscetíveis
de integrar os crimes previstos no artigo 18.º-A, n.ºs 1 e 2?

7. Qual o procedimento adotado pela Entidade quando uma declaração de alteração
ou de substituição revela omissões relevantes na declaração anteriormente
apresentada, designadamente de participações sociais do declarante ou do cônjuge,
de contas bancárias ou de elementos do passivo? Essas situações são objeto de
apreciação autónoma para efeitos do artigo 18.º-A, n.º 2 (omissão intencional de
elementos patrimoniais), e do artigo 21.º? Quantos casos desta natureza foram
identificados e quantos foram comunicados ao Ministério Público?

8. As declarações entregues no Tribunal Constitucional entre 25 de outubro de 2019 e
6 de março de 2024, ao abrigo do regime transitório, foram transferidas para a
Entidade? A Entidade procedeu à reconciliação das situações de incumprimento
pendentes desse período, identificando os titulares que, tendo iniciado, mantido ou
cessado funções nessa fase, nunca apresentaram qualquer declaração? Quantos
casos foram identificados e que seguimento tiveram?

9. Relativamente a obrigações declarativas constituídas antes de 7 de março de 2024
e nunca cumpridas, incluindo as constituídas na vigência da Lei n.º 4/83, de 2 de
abril —, a Entidade considera-se competente para notificar os titulares ou ex-
titulares e extrair as consequências legais? Em quantos casos o fez, e quando?

10. Quantas declarações foram objeto de verificação concluída até à data, no total e por
ano, quantas fiscalizações se encontram em curso, qual o critério de seleção das
declarações a verificar e qual o tempo médio de conclusão? As declarações dos
membros do Governo em funções encontram-se integralmente verificadas?

11. Qual o mapa de pessoal atual da Entidade e qual o considerado necessário ao cabal
exercício das suas atribuições?

 

Palácio de São Bento, 30 de Julho de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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